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Tesoura da Reitoria 
devasta universidade e 
atinge até cães e gatos

Paulo Hebmüller
Jornalista

D e s m a n c h e
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Em março, um professor da Fa-
culdade de Filosofia, Letras e Ci-
ências Humanas (FFLCH) da USP 
postou em sua página numa rede 
social, em tom de brincadeira, que 
havia recebido de presente uma 
caixinha de gizes coloridos de uma 
aluna. “No meio de uma crise na 
qual estamos sendo privados até de 
copos plásticos para tomar água, 
um presente como esse é muito 
significativo”, escreveu o docen-
te. O comentário foi feito em tom 
bem-humorado, mas reflete uma 
situação real que não tem graça 
nenhuma: por toda a Universida-
de, os cortes no orçamento, justi-
ficados por uma “crise financeira” 
da qual a comunidade uspiana não 
conhece os detalhes, vêm se tradu-
zindo na diminuição de recursos 
para atividades essenciais a alunos, 
docentes e servidores técnico-ad-
ministrativos. Na prática, isso sig-
nifica, por exemplo, menos bolsas 

de auxílio à permanência de estu-
dantes e o progressivo desmantela-
mento das creches.

O caso das creches talvez seja 
o mais sintomático e grave. Em 
janeiro, foi fechada a unidade que 
funcionava no Hospital Universi-
tário (HU), que há 25 anos atendia 
filhos dos trabalhadores e traba-
lhadoras do hospital. Nas demais, 
tanto na capital quanto nos campi 
do interior, desde 2015 não são 
aceitas novas matrículas — exceto 
quando se trata de ordem judicial, 
como ocorreu em Ribeirão Preto, 
Piracicaba e São Carlos. Como as 
crianças permanecem nessas pré-
escolas até os seis anos de idade, 
não é difícil prever que num pe-
ríodo curtíssimo esse importante 
espaço de educação estará ocioso.

A própria lógica de alegar eco-
nomia de recursos em meio à pro-
palada “crise financeira” da USP 
cai por terra quando confrontada 

com um estudo preparado por cin-
co mães de crianças matriculadas 
nas creches. Entre as autoras do 
trabalho estão uma arquiteta da 
Superintendência do Espaço Físico 
(SEF), duas doutorandas em uni-
dades da USP e uma doutora em 
História Social pela Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH). “Fechar as creches 
não é solução”, diz a quinta autora, 
Cíntia Vequi-Suplicy, especialista 
de laboratório do Instituto de Físi-
ca (IF) da USP, onde se doutorou, 
e membro da Associação de Pais 
e Funcionários da Creche Oeste. 
Cíntia e suas colegas de estudo ad-
vertem que, embora possam pare-
cer coerentes como caminho para 
diminuir gastos, o corte de vagas e 
o aumento da concessão de auxí-
lio-creche aos servidores docentes 
e não docentes configuram, na ver-
dade, uma estratégia ineficaz.

“Isso porque, apesar de o fecha-

Nem o canil mantido no Campus Butantã está a salvo dos cortes de 
recursos na gestão M.A. Zago-V. Agopyan: o recolhimento de novos 
animais foi proibido e as incertezas quanto ao espaço preocupam 

integrantes do USP Convive, que desde 2001 acolhe e encaminha para 
doação cães e gatos soltos na Cidade Universitária. É apenas mais uma 

face do desmanche na USP, que transforma as creches em lugares ociosos, 
deixa trabalhadores sem função, reduz os gastos com a permanência dos 

alunos pobres, sucateia HU, Aplicação e creches
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mento de vagas permitir uma eco-
nomia nos valores de custeio das 
creches/pré-escolas — que equivale 
a 0,03% do orçamento total da USP 
— a Universidade seguirá tendo 
de realizar os mesmos investimen-
tos na folha de pagamentos, que 
consome mais de 90% dos recursos 
direcionados à área — que equiva-
le a 0,48% do orçamento total da 
USP”. O estudo se baseia em fontes 
oficiais da Universidade: dados da 
Coordenadoria de Administração 
Geral (Codage), Anuário Estatísti-
co da USP de 2009 a 2014 e Portal 
Transparência USP.

Além disso, o aumento na ofer-
ta do auxílio fará com que, soma-
dos os custos de 2015 e 2016, a 
USP tenha “um gasto desneces-
sário de R$ 1,2 milhão ao pagar 
auxílio-creche para crianças que 
poderiam estar matriculadas nas 
unidades das creches/pré-escolas”. 
De acordo com os cálculos do gru-

po (ancorados, é bom lembrar, em 
números oficiais da universidade), 
esses gastos foram de R$ 380 mil 
em 2015, com projeção de R$ 886 
mil para o ano corrente. Tudo isso 
sem esquecer, claro, que se tra-
ta de pagar um benefício aos pais 
enquanto as vagas nas creches per-
manecem ociosas e continuam a 
correr os custos com a estrutura 
de funcionamento para as crian-
ças já matriculadas. Resumindo: 
“Em 2016, os gastos com o auxílio-
creche irão quase triplicar em rela-
ção a 2015, sendo que a USP não 
poderá reduzir o orçamento das 
creches/pré-escolas, por conta da 
folha de pagamento”.

Mesmo com a redução no cus-
teio, defende o estudo, as creches 
poderiam atender mais crianças 
do que estão atendendo em 2016. 
A capacidade é para receber 600 
crianças. Em 2015, foram matri-
culadas 463, enquanto neste ano 

o número despencou para 329. 
“Elas funcionarão com a mesma 
estrutura de gastos, porém com 
metade das vagas ociosas, o que 
representa um desperdício de re-
cursos públicos que poderia ser 
evitado”, diz o texto. Caso as cre-
ches sejam realmente fechadas, “a 
Universidade economizará apenas 
0,03% do seu orçamento, já que, 
conforme relatado, terá de man-
ter seu maior custo, que é a folha 
de pagamento”.

Não é só isso. As creches da 
USP se tornaram uma referência 
na educação infantil em todo o pa-
ís, além de gerar muitas pesqui-
sas acadêmicas em diversas áre-
as. “Não temos nenhuma resposta 
oficial de que vão fechar. Mas o 
fato de não entrarem novas crian-
ças por dois anos seguidos é um 
indício”, diz Cíntia Vequi-Suplicy. 
“Fechar seria uma perda muito 
grande”.

Fotos: Daniel Garcia

Creche Oeste, na Avenida Almeida Prado Creche Central, ao lado da FE
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Questionado pela Revista 

Adusp sobre a possibilidade 

de fechamento definitivo das 

creches, o titular da SAS, 

professor Waldyr Jorge, 

respondeu laconicamente 

por e-mail: “Não há 

previsão quanto a isso”

Nos campi do interior, a ques-
tão foi parar na Justiça. O processo 
seletivo de novos alunos foi aberto 
nos anos de 2014 e 2015. No ano 
passado, os nomes dos seleciona-
dos foram divulgados, mas pouco 
antes da confirmação os pais re-
ceberam um e-mail avisando que 
as matrículas estavam canceladas. 
Para 2016, assim como ocorreu na 
capital, não foram abertas novas 
vagas. Algumas famílias ajuizaram 
ações para assegurar seu direito. 
A justiça acatou ação de uma do-
cente da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ribeirão Pre-
to (FFCLRP) e obrigou a Reito-
ria a matricular seu filho, que fo-
ra selecionado regularmente em 
2014, mas impedido de se matricu-
lar. Em Piracicaba, uma aluna de 
pós-doutorado na Escola Superior 
de Agricultura Luiz de Queiroz 
(Esalq) obteve decisão favorável 
à matrícula depois de inscrever a 
filha no final de 2014. A vaga sur-
giu no segundo semestre de 2015 e 
a USP barrou a menina, mas teve 
que admiti-la por ordem judicial a 

partir de março de 2016. Há outras 
ações judiciais na cidade que gera-
ram um inquérito civil que tramita 
na Vara da Infância e da Juven-
tude. Em São Carlos pelo menos 
duas crianças também tiveram o 
seu direito de frequentar a creche 
assegurado pela Justiça.

Tão grave quanto abandonar um 
projeto de educação dessa impor-
tância é não dar nenhuma infor-
mação oficial sobre seu destino aos 
pais, aos profissionais e à comu-
nidade uspiana. Questionado pela 
Revista Adusp sobre a possibilidade 
de fechamento definitivo das cre-
ches, o titular da Superintendência 
de Assistência Social (SAS) da USP, 
professor Waldyr Jorge, respondeu 
laconicamente por e-mail: “Não há 
previsão quanto a isso”. A respeito 
dos dados levantados pelas mães 
em seu trabalho, Jorge limitou-se 
a dizer: “Não temos conhecimento 
sobre o referido artigo e não pode-
mos nos manifestar sem a análise 
do mesmo [sic]”.

Solange Conceição Lopes, dire-
tora do Sindicato dos Trabalhado-
res da USP (Sintusp), acredita que 
essa é mais uma medida a sinalizar 
um projeto de privatização da Uni-
versidade. “Enquanto o país luta 
por mais creches, aqui nós temos 
as creches e temos os profissionais, 
mas a Reitoria está fechando”, diz. 
Solange lembra que os alunos são 
ainda mais prejudicados, porque 
perdem as vagas para suas crianças 
e não têm direito ao auxílio-creche, 
reservado a docentes e servidores 
técnico-administrativos.

Falar em privatização não pare-
ce exagerado, em se tratando das 
medidas da gestão de M.A. Zago 
e V. Agopyan. A mais recente “ví-
tima” é o restaurante do Clube da 
Universidade, antigo Clube dos 
Professores, cuja administração 
saiu da SAS e passou a ser tercei-
rizada. O restaurante, localizado 
na Rua do Matão, é um espaço 
tradicional de encontro de docen-
tes da USP desde a sua inaugura-
ção, na gestão do reitor José Gol-
demberg (1986-1990). Até 2014, 
os bailes anuais da Adusp eram 
realizados no Clube.

No dia 12 de fevereiro, o Diá-
rio Oficial do Estado de São Paulo 
publicou extrato de contrato, no 
valor de R$ 1,880 milhão, entre a 
USP e a Gustavo Guazzelli Nanni 
EPP (Empresa de Pequeno Por-
te), com sede em Ibiúna, que será 
a responsável pelo restaurante. O 
espaço deixou de funcionar em 
março, e até o fechamento des-
ta edição não havia data prevista 
para a reabertura, já sob nova di-
reção. Enquanto o trabalho não é 
retomado, seguem como maiores 

Cintia-Vequi Suplicy

Daniel Garcia
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prejudicados os 26 funcionários 
que lá atuavam e que, agora, per-
manecem sem atividade.

Para piorar, esses trabalhado-
res não sabem qual será o seu des-
tino. Em novembro de 2015, uma 
portaria do Gabinete da Reitoria 
extinguiu, entre outros quadros, 
os de garçom e cozinheiro. O úni-
co local em que esses funcionários 

poderiam atuar seria na própria 
Reitoria, mas para a administra-
ção da USP o quadro por ali es-
tá completo. “Eles não sabem o 
que fazer. Estão sem função”, diz 
Solange Lopes, do Sintusp. “Se 
forem destinados a outro lugar, 
estarão em desvio de função”, 
completa.

O cenário, portanto, é surreal, 

com um toque de perversidade: 
o restaurante está fechado e não 
presta um serviço que há décadas 
se constituiu num tradicional es-
paço de encontro, enquanto a Uni-
versidade alega que precisa cortar 
gastos, mas mantém 26 funcioná-
rios desassistidos, sem trabalhar e 
sem clareza quanto ao seu futuro 
profissional.
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No início do ano, a Reitoria 

chegou a anunciar o corte no 

auxílio-transporte para todos os 

campi da capital, prejudicando 

especialmente os alunos da 

EACH. Isso embora o valor 

(R$ 200) esteja sem reajuste 

há quatro anos. A resistência 

obrigou o reitor a recuar 

Ainda sob o âmbito da SAS, os 
programas destinados à permanên-
cia estudantil também estão ame-
açados de sofrer cortes, especial-
mente os auxílios para os alunos da 
Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH), na USP Leste. 
No início do ano, a Reitoria chegou 
a anunciar o corte no auxílio-trans-
porte para todos os campi da capi-
tal, prejudicando especialmente os 
alunos da EACH, que podiam acu-
mular esse benefício com o auxílio-
moradia, já que não há residência 
estudantil na unidade. Os valores, 
de R$ 400 para moradia e R$ 200 
para transporte, não são reajusta-
dos há quatro anos.

Diante da pressão e da resis-
tência organizada pelos estudan-
tes, que incluiu a realização de um 
“acampaço” de dezesseis dias entre 
fevereiro e março num dos prédios 
da EACH, a Reitoria abriu a pos-
sibilidade de extensão do auxílio-
transporte para a unidade por meio 
de um “apoio manutenção” com 
duração de dez meses, para o qual 

aqueles já inscritos no Programa de 
Apoio à Permanência e Formação 
Estudantil (PAPFE) poderiam se 
candidatar no site da SAS.

“Essa é uma política que não fa-
vorece a permanência do aluno po-
bre e periférico. A EACH fica num 
bairro industrial, com pouca opção 
de moradia, e muitos estudantes mo-
ram longe e pagam aluguel”, diz Re-
ginaldo Noveli Junior, aluno do cur-
so de Gestão de Políticas Públicas 
da EACH e membro da Comissão 
de Defesa da Diversidade, Direitos 
Humanos e Democracia da unidade. 
“No médio prazo, é uma política 
que prejudica a formação dos alunos 
mais pobres e até os coloca fora da 
Universidade”. Os cortes não se jus-
tificam, pelo contrário, acrescenta: 
“São uma injustiça com os alunos 
e representam um não compromis-
so com a educação”. Noveli arre-
mata com uma percepção comum a 
quem se debruça sobre o panorama 
da USP: “Essa crise financeira não é 
documentada e nem pública”.

Novamente de forma lacônica, o 
superintendente da SAS respondeu 
à Revista Adusp que não houve cor-
tes nos benefícios. Em sua resposta, 
enviada por e-mail, Waldyr Jorge 
disse que os números poderiam ser 
checados numa tabela do Anuário 
Estatístico da USP anexada à men-
sagem. A tabela, no entanto, refere-
se aos números de 2011 a 2014, sem 
informar os dados referentes a 2015 
e 2016. Jorge também declarou que 
“não há previsão neste momento” 
nem de reajuste no valor dos bene-
fícios, nem de construção da mora-
dia estudantil e da clínica odontoló-
gica na EACH, reivindicadas pela 
comunidade.

A Superintendência de 

Assistência Social firmou 

acordo com o juiz Alberto 

Muñoz para eleger uma 

Comissão de Violência de 

Gênero no Crusp. Mas, em 

vez disso (e sem consultar 

ninguém), nomeou metade 

das integrantes e também a 

presidente do grupo

A SAS tornou-se o centro de 
outro cenário de conflito: a ocu-
pação de sua sede por moradores 
do Conjunto Residencial da USP 
(Crusp), iniciada na madrugada de 

Risco de extinção do Programa USP Convive ameaça fun cionamento do canil
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6 de abril, em protesto por um ca-
so de violência contra uma aluna, 
espancada num dos apartamentos 
pelo companheiro e pelo cunhado. 
Desde então os bandejões Central e 
da Física, no campus Butantã, per-
manecem fechados. No dia 29 de 
abril, numa reunião no Fórum Hely 
Lopes Meirelles, no Centro de São 
Paulo, os representantes da SAS se 
comprometeram com o juiz Alber-
to Alonso Muñoz a, entre outras 
medidas, baixar portaria “para elei-
ção” de Comissão de Violência de 
Gênero no Crusp. A portaria (GS-
13) de fato foi publicada pelo Diário 
Oficial no dia 7 de maio — porém, a 
SAS “se adiantou” ao procedimento 
eleitoral e já nomeou três docentes 
e duas servidoras para a comissão, 
desrespeitando o que previa o acor-
do judicial.

Uma das docentes nomeadas é 
Maria Paula Dallari Bucci, da Fa-
culdade de Direito (FD), titular da 

Superintendência Jurídica da USP 
e membro da comissão ad hoc de 
sete membros encarregada pelo rei-
tor de propor reformas do Estatuto 
da USP. A portaria também deter-
mina que a presidência da comis-
são caberá à professora Belmira 
Amélia de Barros Oliveira Bueno, 
diretora da Faculdade de Educa-
ção (FE) da USP. De acordo com o 
texto publicado no Diário Oficial, as 
únicas integrantes da comissão cuja 
nomeação depende de voto são as 
representantes estudantis: cinco 
alunas, moradoras do Crusp, a se-
rem eleitas em processo organizado 
pela Associação dos Moradores do 
Crusp, “a qual deverá apresentar a 
ata da eleição” à SAS, responsável 
por sua designação.

No dia seguinte à publicação da 
portaria, os ocupantes da Superin-
tendência divulgaram boletim no 
qual denunciam que “a Reitoria está 
criando uma comissão distinta do 

que foi acordado”, o que deixa ex-
plícitas “a intransigência da SAS e a 
tentativa de manipulação por parte 
da Reitoria, ignorando até mesmo 
o acordo judicial”. Outro grupo que 
protestou foi a Rede Não Cala USP, 
para quem a portaria “não deliberou 
sobre a eleição mas já indicou os 
nomes tanto de professoras como 
de servidoras”, sem que tivessem 
sido eleitas e sem consulta “aos ór-
gãos representativos — Adusp e Sin-
tusp — ou ao escritório USP Mu-
lheres, órgão criado pela Reitoria 
para combater a violência de gênero 
na USP”. A própria Rede Não Ca-
la, constituída em 2015, igualmente 
deixou de ser ouvida, apesar de sua 
destacada atuação no combate à vio-
lência e aos estupros na USP.

Ainda que a SAS não tenha 
cumprido a ordem judicial, a deso-
cupação de suas dependências foi 
realizada no dia 11 de maio, com 
acompanhamento da Defensoria 
Pública, de integrantes da Secreta-
ria da Mulher do Sintusp, da Rede 
Não Cala e funcionários da SAS, 
que testemunharam não ter havido 
depredação do patrimônio público.  
No dia 17 de maio, uma assembleia 
geral da Adusp acatou sugestão da 
Rede Não Cala e elegeu as professo-
ras Ana Flávia Oliveira, da Faculdade 
de Medicina (FM), Heloisa Buarque 
de Almeida, da FFLCH, e Silvana 
Nascimento, do Instituto de Ciências 
Biomédicas (ICB), indicadas à SAS 
como representantes da categoria na 
composição da Comissão de Violên-
cia de Gênero no Crusp. Porém, até 
o fechamento desta edição, manti-
nha-se o impasse em torno da com-
posição da Comissão de Violência de 
Gênero no Crusp.

Risco de extinção do Programa USP Convive ameaça fun cionamento do canil

D
aniel G

arcia
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Recolhimento de animais 

abandonados está proibido, 

e o Programa USP Convive 

corre o risco de ser extinto. 

“É uma situação indefinida, 

que gera muita tensão”, diz o 

docente Tibor Rabóczkay, do 

IQ, que desde 2007 lidera a 

Comissão Coordenadora 

Nem mesmo os cães e gatos esca-
pam do clima de desmonte implan-
tado na Universidade. O Programa 
USP Convive, que desde 2001 reco-
lhe animais abandonados no campus 
e os encaminha para doação após 
uma série intensa de cuidados e pre-
paração, também corre o risco de 
ser extinto. Com a reforma nas de-
pendências da Prefeitura do Campus 
da Capital (PUSP-C), os funcioná-
rios e voluntários responsáveis pela 
acolhida e tratamento dos animais 
temem que o espaço do canil e gatil 
seja destinado a outras finalidades, 
extinguindo um serviço que já propi-
ciou a adoção de cerca de 3.500 cães 
e gatos. “É uma situação indefinida, 
que gera muita tensão”, diz o profes-
sor Tibor Rabóczkay, do Instituto de 
Química (IQ), que liderou a Comis-
são Coordenadora do USP Convive 
desde 2007. Há dois anos venceu o 
prazo da gestão, determinado em 
portaria do Gabinete do Reitor, e 
o professor, que está aposentado, 
aguarda a publicação de outra por-
taria que renove a nomeação dos 

membros. Enquanto a renovação 
não vem e não há informações sobre 
o que vai acontecer com o projeto, 
outros fatos têm chamado a atenção 
do professor e dos profissionais e 
voluntários envolvidos.

Na sua curta gestão como pre-
feito do Campus da Capital (outu-
bro de 2015 a fevereiro de 2016), 
o professor José Antônio Visintin 
proibiu o recolhimento de animais 
abandonados na Cidade Univer-
sitária — em média, dez por mês. 
Rabóczkay tentou argumentar que, 
sem o devido cuidado, o número 
de animais abandonados cresce-
ria muito e seria difícil manter o 
equilíbrio entre abrigados e doa-
dos. De acordo com o professor, 
a resposta do então prefeito foi de 
que o monitoramento das câmeras 
no campus inibiria a prática, o que 
Rabóczkay considera “ilusório”.

Curiosamente, de fato a quan-
tidade de abandonos diminuiu. Po-
rém, chegou ao conhecimento dos 
integrantes do USP Convive a de-

núncia de que veículos do Núcleo de 
Zoonoses da Prefeitura de Osasco 
estariam, à noite, recolhendo ani-
mais soltos na Cidade Universitária. 
Há também a suspeita de que os 
cães e gatos estejam sendo captu-
rados por pessoas estranhas à USP, 
com finalidades comerciais. Procu-
rado pela Revista Adusp, o professor 
Osvaldo Nakao, sucessor de Visin-
tim na PUSP-C, não deu retorno aos 
pedidos de entrevista para oferecer 
esclarecimentos sobre o destino do 
canil e gatil e sobre as denúncias de 
recolhimento clandestino de animais 
na Cidade Universitária.

A indefinição sobre o futuro do 
USP Convive coloca em risco várias 
iniciativas, como os mutirões que 
ocorrem normalmente no último 
domingo de cada mês. Essas ativi-
dades são realizadas em parceria 
com a ONG Patinhas Online (www.
patinhasonline.org.br), que des-
de 2005 também colabora com as 
ações do programa. Em geral, cerca 
de oitenta pessoas comparecem ao 
campus nessas oportunidades para 
brincar, passear e dar banho nos 
animais. “Os mutirões contribuem 
para aumentar o número de ado-
ções e têm função educativa pa-
ra a posse responsável”, argumen-
ta Tibor Rabóczkay. Campanhas 
gratuitas de castração, que contam 
com veterinários voluntários e são 
dirigidas especialmente aos mora-
dores do entorno da USP, como a 
Comunidade São Remo, também já 
propiciaram o atendimento a cerca 
de 600 cachorros e gatos. É mais 
uma ação voltada ao bem-estar da 
comunidade que pode estar com 
os dias contados, ameaçada pelas 
tesouras afiadas da Reitoria.

Professor Tibor Rabóczkay (IQ)

Daniel Garcia
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Várias instâncias da Universi-
dade têm sido alvo de mudanças 
cujos objetivos e motivações nem 
sempre ficam claros para a comu-
nidade. Na reunião do Conselho 
Universitário (Co) de 1º de março 
de 2016 foram homologados no-
vos pró-reitores nomeados pelo 
reitor M.A. Zago: de Pós-Gra-
duação, Carlos Gilberto Carlotti 
Junior (FMRP), e de Cultura e 
Extensão Universitária, Marcelo 
de Andrade Roméro (FAU). Eles 
substituem duas mulheres: res-
pectivamente, as professoras Ber-
nadette de Melo Franco (FCF) e 
Maria Arminda do Nascimento 
Arruda (FFLCH). 

À Revista Adusp, a professora 
Bernadette afirmou que considera 
sua saída “absolutamente normal, 
afinal o mandato dos pró-reitores 
é de dois anos, podendo ou não ser 
renovado por mais dois”. De fato a 
norma é estabelecida pelo artigo 
15 do Regimento da USP. No en-
tanto, pelo menos nas três gestões 
reitorais anteriores, não houve tro-
ca de pró-reitores ou pró-reitoras 
no biênio. Ademais, constata-se 
que os outros dois pró-reitores — 
José Eduardo Krieger (ICB), de 

Pesquisa, e Antonio Carlos Her-
nandes (IFSC), de Graduação — 
foram mantidos nos cargos.

No caso da professora Maria 
Arminda, que exercia o cargo 
desde o início da gestão de João 
Grandino Rodas (2010-2013), pa-
rece haver incomodado ao reitor 
a relativa autonomia com que fo-
ram tocadas determinadas inicia-
tivas da Pró-Reitoria de Cultura e 
Extensão Universitária (PRCEU), 
autonomia essa que estaria vincu-
lada a uma concepção de “cultura 
e extensão” mais próxima de uma 
visão emancipadora da ciência (e 
até mesmo dos movimentos so-

ciais) do que dos parâmetros de 
mercado vigentes na Reitoria.

Especula-se que uma das possí-
veis motivações de sua saída tenha 
sido a disposição de adotar pos-
turas mais restritivas em relação 
aos cursos pagos oferecidos na 
USP por fundações privadas ditas 
“de apoio” e por outros grupos. 
No encerramento do seminário 
“Cursos de Extensão na USP em 
Debate”, realizado pela PRCEU 
em junho de 2015, Maria Armin-
da reconheceu que a iniciativa ha-
via sido “desencadeada por uma 
discussão que diz respeito à ação 
[judicial] da Adusp” contra os 
cursos pagos, que tramita em grau 
de recurso no Tribunal de Justi-
ça (TJ-SP). A então pró-reitora 
salientou que a PRCEU estava 
regulamentando as atividades de 
extensão, “inclusive e sobretudo 
os cursos conveniados”. Embora 
o seminário tenha contado com 
numerosa participação de prota-
gonistas de cursos pagos, a Adusp 
foi convidada a expor sua posição 
crítica — e o fez.  

Outro seminário, “Universi-
dade Responsável: Educação dos 
Direitos e a Construção da Cida-

Gestão reitoral misógina?
Exoneração da pró-reitora Maria Arminda revela intolerância do reitor  

à autonomia da PRCEU e pode refletir pressões das fundações “de apoio”

Professora Maria Arminda Arruda (FFLCH)

Daniel Garcia
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dania”, revelou discrepâncias tal-
vez ainda maiores entre a gestão 
M.A. Zago-V. Agopyan e a equipe 
da então pró-reitora Maria Ar-
minda. Organizado pelo Núcleo 
dos Direitos da PRCEU, e inicial-
mente agendado para os dias 24 e 
25 de agosto de 2015, o seminário 
foi subitamente cancelado sem ex-
plicações convincentes. Pretendia-
se, com ele, “aprofundar a discus-
são sobre o papel da educação e 
da universidade na construção da 
cidadania, reconhecendo que a 
USP é agente de responsabilida-
de incontornável neste processo 
e que a questão dos direitos hu-
manos deve se fazer presente de 
maneira transversal em todas as 
suas ações”.

No dia 22 de agosto, um ofício 
assinado pela então pró-reitora e 
pelo professor Rubens Beçak, co-
ordenador do Núcleo de Direitos, 
comunicou a “suspensão” da ati-
vidade, sob a alegação de que “al-
guns dos nossos convidados para 
as mesas de debate” cancelaram 
a presença às vésperas do evento. 
O documento prometia mobili-
zar “todos os esforços” para rea-
gendar o seminário (http://goo.gl/
dPfgZc). Mais acertado, porém, 
seria buscar a razão do repentino 
cancelamento nas ementas de ca-
da mesa e, sobretudo, na compo-
sição das mesas de debate: Adusp 
e Sintusp, convidados, aceitaram 
indicar representantes. Fora con-
cedido espaço, igualmente, à pro-
fessora Ana Lúcia Pastore Schritz
meyer (FFLCH), exonerada da 

Superintendência de Prevenção e 
Proteção Universitária (SPP) por 
M.A. Zago, em janeiro de 2015, 
após assinar manifesto contra a 
proposta de “reajuste zero” no 
ano anterior e tentar reduzir a 
presença da PM nos campi (vide 
Revista Adusp 57, p. 54). 

A primeira mesa, “O Ensino 
na USP e os Direitos Humanos: a 
Transversalidade da Diversidade e 
dos Direitos nos Programas de En-
sino”, tinha como debatedores os 
professores César Augusto Minto 
(FE), presidente da Adusp; Dilma 
de Melo Silva (ECA); Guilherme 
de Assis Almeida (FD), presidente 
da Associação Nacional de Direi-
tos Humanos, Pesquisa e Pós-Gra-
duação (Andhep); José Ricardo 
Mesquita Ayres (FM); Marcelo 
Cândido da Silva, pró-reitor adjun-
to de Pós-Graduação. 

A leitura da ementa desta me-
sa dá bem a medida de como a 
atitude mais independente da ges-
tão da PRCEU poderia ser in-
cômoda ao trato rude do reitor. 
Afinal de contas, “entender a edu-
cação dos direitos humanos e da 
diversidade em todos os campos 
do conhecimento, contrapondo-se 
ao pensamento majoritariamente 
positivista, cognitivo, que enfatiza 
a formação compartimentalizada 
e eurocêntrica” e discutir “em que 
medida a diversidade e os direitos 
humanos são projetos ainda em 
elaboração no ensino da USP” 
são enunciados que destoam to-
talmente do projeto da atual ges-
tão reitoral.

A mesa intitulada “Os Direitos 
na USP: enfrentando casos de vio-
lação de direitos, assédio moral e 
sexual, violência, racismo, machis-
mo, homofobia e outros”, prevista 
para 24 de agosto, propunha-se 
a discutir “como o conhecimen-
to científico produzido dentro da 
Universidade pode trazer refle-
xões e ações efetivas para a re-
versão desse processo”. Além de 
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, 
teria como debatedores Neli Pas-
choareli Wada, diretora do Sin-
tusp; José Antonio Visintin, supe-
rintendente da SPP e diretor da 
FMVZ; Valmor Augusto Tricoli, 
presidente do Conselho Gestor da 
Prefeitura do Campus da Capital 
e diretor da EEFE; Vitor Blotta 
(ECA), pesquisador do Núcleo de 
Estudos da Violência e secretário 
executivo da Andhep. 

O seminário terminou por ser 
reagendado para um único dia, 
4 de dezembro de 2015, e teve 
seu nome alterado para “Univer-
sidade Responsável: Perspectiva 
Acadêmica”. A  participação da 
Adusp na primeira mesa foi su-
primida, enquanto a mesa “Os 
Direitos na USP” foi simplesmen-
te retirada da programação. Na 
ocasião, a pró-reitora teria confi-
denciado que, na visão da Reito-
ria, “o seminário deveria ser mais 
acadêmico”. 

A saída de Maria Arminda 
deu-se paralelamente ao desmon-
te, pela Reitoria, de alguns grupos 
de trabalho constituídos pela pro-
fessora na PRCEU, como a Co-
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missão de Cursos de Extensão, in-
cumbida de levantar informações 
sobre os cursos pagos. Procurada 
pela Revista Adusp para comentar 
sua exoneração, Maria Arminda 
preferiu não se manifestar.

A comunicação é alvo 

de grandes mudanças. 

Porém, a vinculação 

institucional do Núcleo de 

Divulgação Científica é 

uma espécie de tabu sobre 

o qual quase ninguém 

quer falar. O pró-reitor 

Krieger é o autor da ideia 

Outro alvo de grandes mudan-
ças é a comunicação da USP. O 
professor Eugênio Bucci, docente 
da Escola de Comunicações e Ar-
tes (ECA) nomeado para coman-
dar a Superintendência de Comu-
nicação Social (SCS) da USP em 
agosto de 2015, vem se respon-
sabilizando pela implantação das 
medidas sugeridas pelo relatório 
do Grupo de Trabalho sobre a 
Comunicação da USP, constituído 
pela Reitoria em 2014 e do qual 
participou ao lado de cinco outros 
docentes, três deles também da 
ECA. O diagnóstico do grupo já 
apontava para uma “fragmenta-

ção da SCS”, caracterizada como 
um “aglomerado de veículos pra-
ticamente isolados” e atribuída à 
“ausência de uma política de co-
municação”. Recomendava-se que 
a estrutura da SCS não deveria se 
basear no tipo de veículo (jornal, 
rádio, TV etc.) e que a presença 
da TV USP no Canal Universitá-
rio de São Paulo (CNU) deveria 
ser “rapidamente reavaliada”.

As duas recomendações, que 
não foram submetidas ao crivo 
da comunidade universitária, pas-
saram a ser colocadas em práti-
ca com a nomeação de Bucci. As 
equipes das diferentes mídias da 
SCS — Jornal da USP, Agência 
USP de Notícias, USP Online e 
outras — foram integradas e pas-
saram a produzir conteúdos que 
são concentrados num novo site, 
chamado Jornal da USP (jornal.
usp.br), que divide sua cobertura 
em cinco editorias: Ciências, Cul-
tura, Atualidades, Universidade e 
Institucional. A versão impressa 

do jornal, que existia desde 1985 
e passou por diferentes formatos 
até se transformar num periódico 
semanal, deixou de circular no fi-
nal de abril de 2016.

Por sua vez, a TV USP real-
mente deixou de integrar a grade 
da programação do CNU. Poucos 
profissionais permanecem nela. 
Vários, inclusive jornalistas, soli-
citaram transferência para outras 
mídias ou unidades. Eugênio Buc-
ci ressalta que a produção de ví-
deos será mantida para abastecer 
o Jornal da USP. Parte dos equi-
pamentos da TV, que dividia ins-
talações com a Rádio USP numa 
construção na Rua do Matão, nas 
proximidades da rótula da Praça 
da Prefeitura, foi transferida para 
o prédio da Administração Cen-
tral. “Ainda estamos trabalhando 
em um projeto de adequação do 
espaço de toda a SCS que permita 
uma integração maior entre as 
equipes”, diz o superintendente. 

Vale lembrar que, quando as mí-
dias ocupavam o prédio, então ain-
da não reformado, da “Antiga Rei-
toria”, o segundo andar passou por 
uma longa (e cara) montagem de 
estúdios e estruturas para abrigar 
a Rádio USP. A emissora, porém, 
usufruiu por pouco tempo do novo 
espaço: apenas de 2008 até 2011, 
quando todos os órgãos que utiliza-
vam o prédio — o Instituto de Estu-
dos Avançados (IEA), a Editora da 
USP (Edusp), o Coralusp e a SCS 
(além da própria Adusp) — foram 
desalojados pela gestão Rodas para 
que a “Antiga Reitoria” passasse 

Professor Eugênio Bucci (SCS)

Daniel Garcia
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pela reforma que a transformou 
novamente na sede administrativa 
da Universidade.

As medidas tomadas pela ges-
tão da SCS também incluíram a 
tesoura e foram saudadas numa 
edição de março do então ainda 
impresso Jornal da USP. A repor-
tagem em causa, que mereceu a 
capa da edição, informou que a 
superintendência havia reduzi-
do em 85% suas despesas com 
contratos firmados com terceiros. 
O principal corte foi com a im-
pressão e distribuição do jornal, 
cujo valor teria chegado a R$ 442 
mil em 2016. A SCS também co-
memora a diminuição dos gastos 
com pessoal, porque cedeu ou 
transferiu 14 profissionais para 
outros órgãos ou unidades: ma-
nobra, contudo, que não reduz 
a folha da Universidade, apenas 
desloca o pagamento para a con-
ta de outro local.

Esse não é o caso de três jor-
nalistas que ainda mantêm víncu-
lo com a SCS, mas agora prestam 
serviço para um novo núcleo cria-
do na Universidade, e cuja vincu-
lação institucional é uma espécie 
de tabu sobre o qual praticamente 
ninguém quer falar: trata-se do 
Núcleo de Divulgação Científica 
(NDC), uma ideia alimentada pe-
lo pró-reitor de Pesquisa desde o 
primeiro ano da gestão. O próprio 
José Eduardo Krieger e integran-
tes da equipe da Pró-Reitoria de 
Pesquisa começaram a se reunir 
periodicamente com profissio-
nais da SCS desde 2014, com a 

finalidade de formular uma nova 
abordagem da USP nos meios de 
comunicação. Na visão do pró-
reitor, a imagem da USP é muitas 
vezes apresentada de forma ne-
gativa em artigos ou reportagens 
porque a universidade não con-
segue demonstrar de forma clara 
a importância de seu trabalho e, 
especialmente, de suas pesquisas.

Uma das funções do NDC, 
portanto, seria produzir mate-
rial sobre a pesquisa realizada 
na USP. Para comandar a equipe 
(uma quarta integrante é cedi-
da pela PUSP-C), foi contratada 
a jornalista Mônica Teixeira, co-
nhecida principalmente por sua 
trajetória na televisão. Mônica é 
coordenadora geral do programa 
Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo (Univesp TV) na 
TV Cultura. Recentemente, para 
ocupar a função de editor foi in-
corporado mais um jornalista, que 
teria sido contratado via Funda-
ção de Apoio à Universidade de 
São Paulo (FUSP).

O NDC funciona no quinto 
andar do prédio da Reitoria. Sua 
página na internet (http://sites.usp.
br/cienciausp/ciencia-usp-nucleo-
de-divulgacao-cientifica-da-usp) 
não informa a quem ele está vin-
culado. Quando se clica no link 
home, o internauta é enviado para 
o site da Pró-Reitoria de Pesqui-
sa, mas recebe a mensagem de 
que se trata de uma “página não 
encontrada”. 

Embora tenha procurado vá-
rias fontes para entender qual a 

vinculação institucional do Nú-
cleo e dos dois profissionais con-
tratados especialmente para ele, 
a Revista Adusp não foi atendida. 
A jornalista Mônica Teixeira não 
respondeu aos contatos feitos por 
e-mail para esclarecer qual a mo-
dalidade de sua contratação. A 
assessoria de imprensa da Reito-
ria também não respondeu aos 
questionamentos da reportagem. 
A assessoria do pró-reitor Krieger 
informou apenas que Mônica e o 
novo editor do NDC não estão lo-
tados na Pró-Reitoria de Pesquisa. 
O professor Antônio Vargas de 
Oliveira Figueira, diretor executi-
vo da FUSP, também não deu re-
torno à revista para confirmar se 
a contratação dos dois jornalistas 
foi mediada pela fundação.

A única fonte a se manifestar 
a respeito foi o superintendente 
da SCS, Eugênio Bucci: “O Nú-
cleo de Divulgação Científica é 
ligado diretamente ao Gabinete 
do Reitor”. Ele não vê sobrepo-
sição de funções entre a SCS e o 
Núcleo. Eventualmente são feitas 
“parcerias para produção de al-
guns conteúdos” e divulgação de 
“material que julgamos estar de 
acordo com nossa missão e objeti-
vos”, diz. “São equipes parceiras, 
mas independentes”. Ao fim e ao 
cabo, soa estranho que um núcleo 
destinado a divulgar a produção 
científica da USP seja tão reticen-
te em tornar públicas informações 
sobre seu próprio funcionamento.

(Paulo Hebmüller e Pedro 
Estevam da Rocha Pomar)


